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PARTE B

 CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho (extrato) n.º 10950/2016
Por despacho do Presidente do Conselho Económico e Social, de 12 de agosto, foi exonerado, a seu pedido, o consultor do seu Gabinete, licen-

ciado Francisco de Carvalho Coutinho Gouveia, com efeitos a 1 de setembro de 2016.
2 de setembro de 2016. — A Secretária -Geral, Maria Fernanda Guia.
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PARTE C

 FINANÇAS

Serviços Sociais da Administração Pública

Aviso n.º 11114/2016

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de 1 (um) 
posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior 
do mapa de pessoal dos Serviços Sociais da Administração 
Pública.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-

tigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com 
o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pú-
blico que, por meu despacho de 01/09/2016 se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público a constituir por 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira 
geral de técnico superior, previsto e não ocupado no mapa de pes-
soal dos Serviços Sociais da Administração Pública, a afetar à Direção 
de Serviços de Apoio à Gestão, Divisão de Pessoal e Beneficiários.

2 — De acordo com o n.º 1 do artigo 265.º da LTFP foi realizado 
o procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação nos termos do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, tendo -se constatado que não existem trabalhadores 
com o perfil pretendido, a saber: pedido n.º 39840, de 12/08/2016, 
formulado ao INA.

3 — Local de Trabalho: Rua Saraiva de Carvalho, n.º 2; 1269 -096 Lisboa.
4 — Caracterização das funções inerente ao posto de trabalho, em 

conformidade com o mapa de pessoal aprovado:
Elaborar estudos e pareceres técnicos sobre a política de recursos 

humanos seguida nos serviços sociais;
Desenvolver os procedimentos relativos a recrutamento e seleção de 

pessoal e a provimento de direção intermédia;
Elaborar o diagnóstico de necessidades de formação profissional;
Elaborar o plano de formação de acordo com os objetivos fixados;
Assegurar a gestão e administração do Sistema de Avaliação de De-

sempenho;
Acompanhamento técnico no processamento de abonos e descontos.

5 — Posicionamento Remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório faz -se nos termos do artigo 38.º da LTFP, sem 
prejuízo de:

a) Caso o candidato já esteja integrado na carreira de técnico superior, 
nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento de Estado para 2015), por força do n.º 1 do artigo 18.º da 
Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março (Orçamento de Estado para 2016) e 
uma vez que no decurso do ano civil de 2016 estão proibidas valoriza-
ções remuneratórias, o/a trabalhador/a recrutado/a manterá a posição 
remuneratória detida no lugar de origem;

b) Caso o candidato não esteja integrado na carreira de técnico supe-
rior, nos termos da alínea b) do n.º 1 artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 2015), por força do 
n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março (Orçamento 
de Estado para 2016), o ingresso na carreira técnica superior para os 
trabalhadores titulares de licenciatura ou de grau académico superior 
faz -se pela 2.ª posição remuneratória.

5.1 — A posição remuneratória de referência é a seguinte: 4.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 23, a que corresponde o vencimento 
mensal de € 1.613,42.

6 — Requisitos de admissão: Podem candidatar -se trabalhadores que 
até ao termo do prazo para apresentação de candidaturas:

a) Reúnam todos os requisitos referidos no artigo 17.º da LTFP;
b) Detenham uma relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, previamente estabelecida na modalidade de contrato;

6.1 — Requisitos preferenciais: Possuam licenciatura na área das 
Ciências Sociais, preferencialmente em Gestão de Recursos Humanos, 
não se colocando a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

7 — Impedimentos de Admissão: Em conformidade com o disposto 
na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da citada Portaria não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal dos 
Serviços Sociais da Administração Pública (SSAP), idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — A candidatura é formalizada, mediante preenchimento obri-

gatório do formulário de candidatura, disponível na página eletrónica 
dos SSAP, www.ssap.gov.pt, na funcionalidade “Recursos Humanos” 
que deverá ser dirigido ao Presidente dos Serviços Sociais da Admi-
nistração Pública.

8.2 — O formulário de candidatura preenchido, bem como todos os 
anexos, deverão ser entregues pessoalmente (no horário das 9:00 às 
17:30) ou remetidos através de correio registado com aviso de receção, 
dentro do prazo fixado, para os Serviços Sociais da Administração 
Pública, Rua Saraiva de Carvalho, n.º 2, em 1269 -096 Lisboa.

8.3 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato 
determina a sua exclusão do procedimento concursal.

8.4 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

8.5 — É obrigatória a indicação do aviso a que se candidata, sob 
pena de exclusão.

9 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura:

9.1 — Para os candidatos, titulares da carreira e que se encontrem ou, 
tratando -se de candidatos em situação de requalificação, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento é publicitado, a candidatura deve ser instruída com os 
seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado, rubricado e assinado, onde 
constem as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente 


